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SÃO JOSÉ, ESTADO DE SANTA CATARINA. 

A,  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEARA/PR – CNPJ º 75.845.545/0001-06 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

ILMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2023 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 73/2023 

PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 

Objeto: “AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 0KM NOVO PARA A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.” 

LR COMERCIO DE VEICULOS LTDA. Concessionária autorizada Hyundai com instalações na Av. 

Presidente Kennedy, bairro Campinas, São José/SC, inscrita no CNPJ 10.459.491/0001-97 na 

condição de licitante no processo licitatório, modalidade Pregão Presencial Nº. 004/2023, vem 

respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, apresentar pedido de IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

DE LICITAÇÃO com fulcro no Edital ora recorrido o que faz nos seguintes termos: 

1 – DOS FATOS 

Trata o presente de processo licitatório através da modalidade pregão a ser realizado em data de 

03/05/2023, tendo por objeto: “AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 0KM NOVO PARA A SECRETARIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL.” 

Este documento tem como intuito evitar o descumprimento de preceitos legais de cunho 

administrativo voltado as licitações e busca demonstrar que pequenas alterações nas 

especificações do edital não acarretarão prejuízo ou qualquer tipo de risco aos seus usuários. 

É importante esclarecer que a Geração Hyundai é participante habitual em processos licitatórios a 

nível Federal, Estadual e Municipal, em todas as suas modalidades, mantendo cadastro de 

fornecedores atualizados que propiciam essa participação.  

Atende prontamente a todas as solicitações de orçamento para o fornecimento de veículos em suas 

mais diversas categorias, tendo inclusive fornecido esta configuração de veículo para outros 

órgãos, não havendo até o momento qualquer ato que desqualifique está fornecedora ora 

impugnante. 
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Ocorre que ao observarmos as características mínimas exigidas no ANEXO I – TERMO DE 

REFERÊNCIA”, e nas condições previstas neste edital, temos que incorre o edital ora impugnado 

em desrespeito aos princípios balizadores das licitações, uma vez que ao estabelecer que o veículo 

constante no item 01 (um) deva possuir: 

 “ar condicionado automático” 

 Inviabiliza a participação da ora impugnante e demais montadoras.  

A delimitação do objeto acaba por restringir as opções disponíveis no mercado, excluindo do 

certame diversas opções de veículos, plenamente aptos a satisfazer as necessidades do Município, 

o que acaba por ofender os princípios que regem a Administração Pública e norteadores dos 

processos licitatórios. 

2 – DOS DIREITOS 

2.1 – Dos Princípios 

Nosso ordenamento jurídico deu guarida constitucional aos princípios que regem a Administração 

Pública enquanto a Lei 8.666/1993 que regula as licitações e contratos estabelece aqueles 

princípios aplicados especificamente ao presente tema. 

O Art. 37 de nossa Constituição é o ponto de partida para o balizamento ao qual a Administração 

Pública deve estar vinculada: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 

ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998). 

XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

(Regulamento) 
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Esta disposição é repetida no art. 3º, § 1º, I, da Lei n. 8.663/93: 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 

lhes são correlatos. 

(Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010) 

§ 1º É vedado aos agentes públicos: 

I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 

frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 

sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou 

distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 

licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 

irrelevante para o específico objeto do contrato, Ressalvado o 

disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, 

de 23 de outubro de 1991; (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 

2010). 

Então, por disposição constitucional e legal, as únicas exigências que a administração pode fazer 

dos interessados em licitar são aquelas indispensáveis ao cumprimento do contrato, sob pena de 

violação do princípio da competitividade. O edital, na forma em que se apresenta, choca-se 

frontalmente com o princípio da competitividade e motivação, estabelecendo como critério de 

seleção:  

“ar condicionado automático” 

Que, isoladamente é capaz de excluir veículos consideravelmente superiores da disputa, pré-

selecionando modelos específicos. 

Nas licitações, a competitividade garante a redução de custos e obtenção de propostas mais 

vantajosas para a administração, o que atende ao objetivo primeiro do estado. Tal escopo deve ser 

seguido constantemente pelo agente público, estando vedado de agir de outra forma. Restará 

comprovado que no caso em tela, não há justificativa plausível para delimitação restritiva do 

objeto. 



 

 

4 

 

2.2 – Dos itens restritivos 

A empresa ora impugnante é concessionária autorizada dos veículos da marca HYUNDAI, 

montadora essa de renome mundial, detentora de uma extensa rede de assistência técnica e 

fornecedora de milhões de unidades comercializadas em todo o território nacional. 

Seus automóveis atendem a absolutamente todos os requisitos de segurança, emissão de poluentes, 

desempenho mecânico, consumo, conforto e assistência técnica que podem interferir nos critérios 

de escolha universalmente aceitos para delimitação do objeto licitado. 

A impugnante com o objetivo de atender ao objeto do presente edital pretende ofertar modelo que 

foi desenvolvido especialmente para o segmento desejado por esse órgão, sendo que sem dúvidas 

desempenhará as mesmas funções que os modelos similares de outras montadoras. 

Nesse sentido, vale destacar que a Lei 8666/93 exige que o ato administrativo, inclusive o que 

delimita o objeto a ser contratado, seja devidamente fundamentado e motivado. Por não se tratar de 

um ato puramente discricionário, cabe a Administração apresentar estudos técnicos e científicos que 

justifiquem a restrição da competitividade, não bastando apenas pareceres ou memorandos 

superficiais no sentido de ser necessário um ou outro item. 

Em não sendo as explicações acima descritas consideradas, o que se admite apenas em amor à 

argumentação, temos que o princípio da motivação determina que a autoridade administrativa deve 

apresentar as razões que a levaram a tomar uma decisão. A motivação é uma exigência do Estado de 

Direito, ao qual é inerente, entre outros direitos dos administrados, o direito a uma decisão fundada, 

motivada, com explicitação dos motivos. 

Sem a devida explicitação dos motivos torna-se extremamente difícil avaliar ou aferir a correção 

daquilo que foi decidido, por isso, é essencial que se apontem os fatos, as inferências feitas e os 

fundamentos da decisão. A falta de motivação no ato discricionário abre a possibilidade de 

ocorrência de desvio ou abuso de poder, dada a dificuldade ou, mesmo, a impossibilidade de efetivo 

controle judicial, pois pela motivação, é possível aferir a verdadeira intenção do agente. 

Marçal Justen Filho (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos 16ed. 2015, pg 

488), elucida o tema: 

Ao desenvolver estas atividades, as avaliações da Administração 

têm der rigorosamente objetivas. Não podem ser influenciadas 

por preferências subjetivas, fundadas em critérios opinativos. A 

lei volta a reprovar escolhas fundadas na pura e simples 

preferência por marcas. 

[…] 
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Não é suficiente que o edital contenha previsão meramente 

formal da admissão de produtos similares ou equivalentes. Isso 

porque podem ser exigidas especificações técnicas que na 

prática conduzam a inviabilidade da competição. 

No mesmo sentido, o Tribunal de Contas da União, firmou entendimento de que é vedada a 

delimitação do objeto com especificações detalhadas a ponto de restringir a participação de 

licitantes, como disposto no Acórdão 2.005/2012, Plenário Min. Weder de Oliveira: 

A reprodução de especificações técnicas mínimas idênticas as de 

equipamento de informática de determinada marca, em edital 

de licitação visando à aquisição desse item, restringe o caráter 

competitivo do certame, viola o princípio da isonomia e 

compromete a obtenção da proposta mais vantajosa. 

[…] 

Ao analisar a fundo o que se passa nesse certame, anotou: “o 

problema não é de indicação de marca, aceitando-se marcas 

similares ou de qualidade superior, mas de formulação de 

especificações técnicas que restringem ou eliminam a 

competição”. 

Além disso, conforme já mencionado, o veículo a ser apresentado pela impugnante no certame 

apresenta conforto, economia e eficiência com o pretendido pela administração pública. 

Assim, a manutenção do edital ora impugnado, e a desclassificação da ora peticionante incorrerá na 

desconsideração da proposta mais vantajosa para a administração pública, sendo tal proposta 

ainda dotada de qualidade esperada pelo órgão responsável pela seleção. 

Nesse sentido, temos que o princípio da proporcionalidade da administração é também exigido, a 

qual tem aplicação subsidiária ao procedimento de pregão. 

O princípio da proporcionalidade, por sua vez, é definido pelo ilustre Celso Antônio BANDEIRA DE 

MELLO da seguinte forma: 

“Este princípio enuncia a ideia – singela, aliás, conquanto 

frequentemente desconsiderada – de que as competências 

administrativas só podem ser validamente exercidas na 

extensão e intensidade proporcionais ao que seja realmente   

demandado para cumprimento da finalidade de interesse 

público a que estão atreladas. Segue-se que os atos cujos 

conteúdos ultrapassem o necessário para alcanças o 
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objetivo que justifica o uso da competência ficam maculados 

de ilegitimidade, porquanto desbordam do âmbito da 

competência; ou seja, superam os limites que naquele caso lhes 

corresponderiam.” (CURSO DE DIREITO ADMINISTRATIVO – 

Celso Antônio Bandeira de Mello, 22ª Ed., pg. 107) 

O Superior Tribunal de Justiça consagra entendimento sobre a ampla competitividade: 

“As regras do procedimento licitatório devem ser interpretadas 

de modo que, sem causar qualquer prejuízo à administração e aos 

interessados no certame, possibilitem a participação do maior 

número de concorrentes, a fim de que seja possibilitado se 

encontrar, entre várias propostas, a mais vantajosa.” (MS 

5.606/DF, rel.min. José Delgado) (grifo nosso) 

Em relação a proposta mais vantajosa diante do interesse público, tem-se o posicionamento de 

Marçal JUSTEN FILHO: 

“A vantajosidade da proposta deve ser apurada segundo um 

julgamento objetivo. O ato convocatório tem de conter critérios 

objetivos de julgamento que não se fundem nas preferências ou 

escolhas dos julgadores.” (2005, p.312) 

 

Isto posto, entende-se estas exigências não possuem fundamentação, estando assim, equivocadas, 

merecendo imediata reforma. 

Por fim, temos que a Constituição Federal em seu art. 5°, inciso LV, assegura a todos o Direito de 

Petição e o Supremo Tribunal Federal ao interpretar a constituição, editou a Súmula 473, 

esclarecendo que a Administração Pública, por sua vez, pode anular ou revogar seus atos quando 

eivados de vícios que os tornam ilegais ou por conveniência e oportunidade, respectivamente, senão 

vejamos: 

“Súmula 473. A administração pode anular seus próprios atos, 

quando eivados de vícios que o tornam ilegais, porque deles não 

se originam direitos; ou revogá-los, por conveniência e 

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, 

em todos os casos, a apreciação judicial.” 

Portanto, nada mais idôneo que sanar tal equívoco reformando o ato, atendendo assim aos 

primordiais princípios das licitações. 
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3 - DO REQUERIMENTO: 

Por todo o exposto, requer-se: 

a) O recebimento da presente impugnação, uma vez que tempestiva; 

b) Alteração e seu provimento para reforma do edital na integralidade dos pedidos; 

c) A apresentação de estudos técnicos que justifiquem a exigência constante no ANEXO I – TERMO 

DE REFERÊNCIA”, Item º 1  

“ar condicionado automático” 

d) Alteração da especificação técnica do no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA”, Item º 1  

“ar-condicionado de fábrica” 

e) Cumprimento incondicional de todos os requisitos, princípios, e fundamento legais dos 

processos e procedimentos licitatórios, conforme legislação vigente. 

Requer ainda a produção de todas as provas em direito admitidas, e a juntada de outros documentos 

complementares opportuno tempore. 

Termos em que espera o deferimento. 

Atenciosamente. 

 

 

SÃO JOSÉ/SC 24 DE ABRIL DE 2023. 

 

 

 

_________________________________________________ 

NEY BOTTO GUIMARÃES FILHO 

REPRESENTANTE LEGAL 

LR COMERCIO DE VEICULOS LTDA. 

CNPJ Nº 10.459.491/0001-97 

 

NEY BOTTO 
GUIMARAES 
FILHO:00345589939

Assinado de forma digital 
por NEY BOTTO GUIMARAES 
FILHO:00345589939 
Dados: 2023.04.24 13:57:17 
-03'00'
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Sandro Boeira Garcia nacionalidade brasileira, nascido em 17/05/1971, 
divorciado, empresário, CPF nº 784.957.849-04, carteira de identidade nº 
2393222, órgão expedidor SSP - SC, residente e domiciliado(a) no(a)  Rua 
Felipe Schmidt, 1102, apto 1102, centro, Florianópolis, SC, CEP 88010002, 
Brasil e Luciano Boeira Garcia nacionalidade brasileira, nascido em 
15/09/1972, solteiro, empresário, CPF nº 887.397.679-49, carteira de 
identidade nº 2393242, órgão expedidor SSP - SC, residente e domiciliado(a) 
no(a)  Rua Esteves Junior, 605, apto 723 bloco B, centro, Florianópolis, SC, 
CEP 88015130, Brasil, sócios da sociedade limitada de nome empresarial LR 
CÓMERCIO DE VEÍCULOS LTDA , registrada legalmente por contrato social 
devidamente arquivado  nesta Junta Comercial do Estado de Santa Catarina, 
sob NIRE nº 42204210920, com sede Avenida Presidente Kennedy, 112, Piso 
Térreo, Campinas São José, SC, CEP 88.101-000, devidamente inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o nº 10.459.491/0001-97, 
deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente alteração contratual, 
nos termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas 
cláusulas seguintes: 
 

OBJETO SOCIAL 
CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a ter o seguinte objeto: 
Compra e Vendas a varejo de veículos novos, compra e vendas a varejo de 
veículos usados, intermediação de negócio e agentes do comércio de veículos 
automotores, comércio varejista de peças e acessórios novos para veículo 
automotor, serviço de manutenção e reparação mecânica e elétrica de 
automóvel, atividades auxiliares dos serviços financeiros. 
 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 
CLÁUSULA SEGUNDA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes do contrato social permanece SAO JOSE. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já 
arquivados e que não foram expressamente modificadas por esta alteração 
continuam em vigor. 
 
Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos 
da Lei n° 10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes: 
 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
LR COMERCIO DE VEICULOS LTDA 

CNPJ: 10.459.491/0001-97 
 

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=ampwYnSCA9FBZPFAj8F6Sg&chave2=Ug8cwwsph_-ckGj5CvuIRA
ASSINADO DIGITALMENTE POR: 78495784904-SANDRO BOEIRA GARCIA|88739767949-LUCIANO BOEIRA GARCIA
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Pelo presente instrumento particular Sandro Boeira Garcia nacionalidade 
brasileira, nascido em 17/05/1971, divorciado, empresário, CPF nº 
784.957.849-04, carteira de identidade nº 2393222, órgão expedidor SSP - SC, 
residente e domiciliado(a) no(a)  Rua Felipe Schmidt, 1102, apto 1102, centro, 
Florianópolis, SC, CEP 88010002, Brasil e Luciano Boeira Garcia 
nacionalidade brasileira, nascido em 15/09/1972, solteiro, empresário, CPF nº 
887.397.679-49, carteira de identidade nº 2393242, órgão expedidor SSP - SC, 
residente e domiciliado(a) no(a)  Rua Esteves Junior, 605, apto 723 bloco B, 
centro, Florianópolis, SC, CEP 88015130, Brasil, únicos sócios da sociedade 
limitada, sob a denominação social LR COMERCIO DE VEICULOS LTDA, 
estabelecida à Avenida Presidente Kennedy, 112, piso térreo, Campinas, CEP: 
88101-000, São José, SC, registrada na Junta Comercial do Estado de Santa 
Catarina sob NIRE nº 42204210920 e sua filial estabelecida  à Alameda 
Aristiliano Ramos, 1595 , Jardim América, CEP 89160-240, Rio do Sul, SC  
registrada na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob NIRE nº 
42900964531 e CNPJ nº 10.459.491/0002-78, resolvem em comum acordo 
CONSOLIDAR o referido contrato social, regulada pela Lei nº 10.406/2002, 
que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
 
I - CLÁUSULA PRIMEIRA – A sociedade girará sob a denominação social de 
LR COMERCIO DE VEICULOS LTDA, que se regerá pelo presente Contrato 
Social, nos termos da Lei nº 10.406/2002, capítulo II da sociedade limitada; 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – A empresa utilizará a título de estabelecimento 
GERAÇÃO. 
 
II - CLÁUSULA SEGUNDA – A sociedade tem sua sede estabelecida à 
Avenida Presidente Kennedy, 112, piso térreo, Campinas, CEP: 88101-000, 
São José, SC, e uma filial estabelecida à Alameda Aristiliano Ramos, 1595, 
Jardim América, CEP 89160-240, Rio do Sul, SC; podendo estabelecer filiais 
ou sucursais em qualquer ponto do território nacional, obedecendo às 
disposições legais vigentes; 
 
III - CLÁUSULA TERCEIRA – O objetivo da sociedade será a exploração, por 
conta própria, do ramo de: 
Compra e Vendas a varejo de veículos novos, compra e vendas a varejo de 
veículos usados, intermediação de negócio e agentes do comércio de veículos 
automotores, comércio varejista de peças e acessórios novos para veículo 
automotor, serviço de manutenção e reparação mecânica e elétrica de 
automóvel, atividades auxiliares dos serviços financeiros. 
 
IV - CLÁUSULA QUARTA – O capital social é de R$ 6.063.790,00 (Seis 
milhões, sessenta e três mil e setecentos e noventa reais), divididos em 
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6.063.790 (Seis milhões, sessenta e três mil e setecentos e noventa) quotas no 
valor de R$ 1,00 (hum real) cada uma e subscritas em: 
 
SANDRO BOEIRA GARCIA – 3.031.895 (três milhões trinta e um mil e 
oitocentos e noventa e cinco) quotas no valor total de R$ 3.031.895,00 (três 
milhões trinta e um mil e oitocentos e noventa e cinco reais); 
 
LUCIANO BOEIRA GARCIA – 3.031.895 (três milhões trinta e um mil e 
oitocentos e noventa e cinco) quotas no valor total de R$ 3.031.895,00 (três 
milhões trinta e um mil e oitocentos e noventa e cinco reais); 
 
TOTALIZANDO – 6.063.790 (Seis milhões sessenta e três mil e setecentos e 
noventa) quotas no valor total de R$ 6.063.790,00 (Seis milhões sessenta e 
três mil e setecentos e noventa reais); 
 
V- CLÁUSULA QUINTA – As quotas subscritas já estão integralizadas neste 
ato em moeda corrente nacional; 
 
VI - CLÁUSULA SEXTA – O prazo de duração da sociedade será por tempo 
indeterminado, e teve início em 10.11.2008; 
 
VII - CLÁUSULA SETIMA – Todo dia 31 de dezembro de cada ano será 
procedido o levantamento do balanço do exercício, sendo que os lucros ou 
prejuízos verificados serão distribuídos ou suportados pelos sócios, na 
proporção de suas quotas de capital; 
 
VIII- CLÁUSULA OITAVA – A sociedade será administrada pelo sócio 
LUCIANO BOEIRA GARCIA; O administrador assinará a emissão de cheques, 
duplicatas, bem como seus endossos, ou qualquer outro tipo de documento 
que implique responsabilidade da sociedade, ficando expressamente proibido o 
seu uso em negócios estranhos aos interesses da empresa, sob pena de 
nulidade em relação à sociedade. 
 
Parágrafo Primeiro – A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de 
suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do 
Capital Social conforma o artigo 1.052 da Lei 10.406/2002. 
 
Parágrafo Segundo – O administrador declara sob as penas da lei  que não 
estão impedido de exercerem a administração da sociedade,  por lei especial, 
ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, 
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
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normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé publica, 
ou a propriedade. (art. 1.011, § 1º, CC/2002). 
 
Parágrafo Terceiro – Fica vedado ao sócio administrador  usar o nome da 
firma para fins estranhos ao objetivo social, ou seja, abonar, endossar, dar 
carta de fiança, avalizar ou qualquer outro tipo de documento que implique 
responsabilidade para a sociedade, ficando o sócio, desde já, se tais atos 
praticar, responsabilizando individualmente pelo mesmos. 
 
Parágrafo Quarto – O sócio administrador poderá eleger procuradores para 
atividades específicas, devidamente suportadas por instrumento público, 
devendo tais atos constar de Ata de Reunião dos acionistas ou quotistas. 
 
Parágrafo Quinto – A sociedade poderá ser administrada por pessoa não 
sócia conforme determina o art. 1.060 da lei 10.406/2002, com aprovação dos 
titulares do capital social e designado em ato separado. 
 
Parágrafo sexto – Os administradores respondem por todos os atos 
praticados nos termos dos artigos 1.010 a 1.021 da lei 10.406/2002. 
 
IX - CLÁUSULA NONA – A reunião de sócios será convocada pelo sócio 
administrador, com 10 (dez) dias de antecedência, mediante a expedição de 
cartas convocatórias, indicativas do local, data, hora e da pauta de 
deliberações ou pelos sócios, nos termos da Lei 10.406/2002. 
 
Parágrafo Primeiro – A reunião instala-se, em primeira chamada, com titulares 
de três quartos do capital social e com qualquer número, em segunda 
chamada. 
 
Parágrafo Segundo – Nas votações que tiverem lugar na reunião, cada quota 
do capital social corresponderá a um voto. 
 
Parágrafo Terceiro – As deliberações sociais serão tomadas por maioria dos 
votos dos presentes, salvo se: 
 
I – Relativa à designação dos administradores, quando feita em ato separado, 
remuneração dos administradores, destituição de administradores e pedido de 
concordata, que serão tomadas pelos votos correspondentes a mais da metade 
do capital social; 
 
II – Relativas à modificação no contrato social, incorporação, fusão e 
dissolução da sociedade ou cessação do estado de liquidação, que serão 
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tomadas pelos votos correspondentes, no mínimo, três quartos do capital 
social; 
 
Parágrafo Quarto – Dos trabalhos e deliberações será lavrada, em livro 
próprio, ata assinada pelos sócios participantes da reunião, da qual será 
arquivada cópia autenticada no registro competente. 
 
Parágrafo Quinto – A reunião pode ser dispensada quando todos os sócios 
decidirem, por escrito, sobre a matéria que dela seria objeto. 
 
Parágrafo Sexto – Dispensam-se as formalidades de convocação quando 
todos os sócios comparecerem ou se declarem por escrito, cientes do local, 
data, hora e ordem do dia. 
 
X - CLÁUSULA DÉCIMA – O sócio no exercício de sua administração terá 
direito a uma retirada mensal a título de pró-labore, cujo valor correspondente 
será fixado por deliberação dos sócios; 
 
XI - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – No caso de um dos sócios desejar 
retirar-se da sociedade deverá notificar o outro, por escrito, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias, e seus haveres lhe serão reembolsados na modalidade 
que se estabelece na cláusula décima segunda deste instrumento; 
 
XII - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – No caso de falecimento de qualquer 
dos sócios a sociedade não será extinta, levantando-se um balanço especial 
nesta data e, se convier aos herdeiros do pré-morto, será lavrado novo contrato 
com a inclusão destes com os direitos legais, ou então os herdeiros receberão 
todos os seus haveres, apurados até o balanço especial, em 10 (dez) 
prestações iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira após 90 (noventa) dias 
da data do balanço especial; 
 
XIII - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – O sócio poderá ser excluído por justa 
causa assim determinada pela maioria dos sócios, representativa de mais da 
metade do Capital Social; 
 
XIV - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – As quotas sociais não respondem por 
dividas pertinentes aos sócios; 
 
Parágrafo Primeiro – As quotas sociais são impenhoráveis e incomunicáveis. 
 
XV - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Fica eleito o foro desta comarca para 
qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer outro muito 
especial que seja; 
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XVI - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Nos casos omissos neste contrato, a 
sociedade se regerá pela Lei das Sociedades limitada, Lei nº 10.406/2002 de 
10 de janeiro de 2002, e supletivamente pela Lei 6.404/76. 
 
E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 

 
São José, 12 de fevereiro de 2020. 

 
_____________________________________________ 

SANDRO BOEIRA GARCIA 

 
 

_____________________________________________ 

LUCIANO BOEIRA GARCIA 
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Caso as informações abaixo não confiram com as apresentadas no ato consultado, favor dirigir-se à serventia extrajudicial que o
elaborou. Caso não seja possível, encaminhar uma comunicação via Central de Atendimento Eletrônico - Foro Extrajudicial para CGJ
- Assessoria Extrajudicial.
Atenção: Dados para simples conferência. A prática de atos jurídicos apenas terá validade com a
apresentação do documento original entregue pelo cartório que o emitiu.

Certidão Genérica - Notas

Serventia: ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE CAMPINAS

Endereço: ADHEMAR DA SILVA, 1115, Bairro:
KOBRASOL

Município/UF: São
José/SC

Telefone(s): (48) 3257-1858, (48) 3259-3138,
(48) 9615-0633

E-mail:
financeiro@cartoriodecampinas.com.br

Cobrança:
Normal

Emolumento (ato): R$
12,78 Valor: R$ 15,89

Data e hora da finalização do ato: 12 / 12 / 2022 - 15:10 h

Data e hora do recebimento do ato pelo TJSC: 12 / 12 / 2022 - 15:37 h

Data em que o ato foi solicitado: 12 / 12 / 2022

Recibos

Número Data Valor Recebido

1430262 12 / 12 / 2022 R$ 15,89

Solicitante

Nome: LR COMERCIO DE VEICULOS LTDA

Pessoa: Jurídica - Nacionalidade: Brasil - Sexo: Indefinido

Documentos Doc. Tipo: CNPJ Doc. Nº: 10459491000197

Endereços Tipo: residencial

Logradouro: Avenida Presidente Kennedy Número: 112 Bairro: Campinas

Complemento: piso térreo

Cidade/UF: São José / SC CEP: 88101-000

Certidão
Arquivamento: Na serventia.
Fls Excedentes: 0
Número da via: 2

Selo Digital
Tipo: Selo Normal
Selo Nº: GQL06481
Valor: R$ 3,11

Informações Complementares

Retificador: Não
Descrição: Procuração Pública bastante que faz LR COMERCIO DE VEICULOS LTDA a NEY BOTTO GUIMARÃES FILHO, na forma
abaixo:
Observações: SAIBAM todos quantos esta procuração pública virem que, aos 31 (trinta e um) dias do mês de maio (05) do ano de
2022 (dois mil e vinte e dois), nesta Escrivania de Paz do Distrito de Campinas, localizada na Rua Adhemar da Silva, nº 1.115,
Kobrasol, Comarca de São José, Estado de Santa Catarina, compareceu neste ofício como OUTORGANTE: LR COMERCIO DE
VEICULOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 10.459.491/0001-97, com sua 7ª Alteração e
Consolidação do Contrato Social registrada na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina - JUCESC, em 14/02/2020 sob nº
20204704707 (declarando sob as penas da Lei, através de seu representante legal, não haver alteração contratual posterior), com
sede na Avenida Presidente Kennedy, nº 112, Piso Térreo, Campinas, São José/SC, neste ato representada por seu sócio
administrador: LUCIANO BOEIRA GARCIA, brasileiro, declarando-se solteiro, comerciante, nascido em 15/9/1972, portador da
carteira nacional de habilitação CNH nº 00818773361-DETRAN/SC emitida em 13/08/2010, onde consta o CPF/MF nº 887.397.679-
49, residente e domiciliado na residente e domiciliado na Avenida Governador Ivo Silveira, nº 3100, Capoeiras, Florianópolis/SC,
com endereço eletrônico: luciano@geracao-motor.com.br e telefone: (48) 99989-5331. Identificado por documentos e
reconhecido capaz, do que dou fé. E aí pela Outorgante, através de seu representante, foi-me dito que por este público

http://selo.tjsc.jus.br/index.html
https://cgjweb.tjsc.jus.br/atendimento/extrajudicial/formulario.action
mailto:financeiro@cartoriodecampinas.com.br
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instrumento nomeia e constitui seu bastante PROCURADOR: NEY BOTTO GUIMARÃES FILHO, de nacionalidade brasileira, solteiro,
vendas governo, portador da cédula de identidade RG nº 2906282 e inscrito no CPF/MF sob o nº 003.455.899-39, residente e
domiciliado na Rua José Ferminio Novaes, nº 1030, ap. 205, Kobrasol, São José/SC, a quem confere poderes especiais e
específicos para ?representar a ora outorgante exclusivamente nos assuntos relacionados a processos licitatórios em todas as suas
modalidades descritas na Lei 8666/93, Lei 10520/2002 e Lei 14.133/2021, perante todos os órgãos da administração pública, nas
esferas Federal, Estadual e Municipal e/ou em suas Autarquias, podendo para isso, formular ofertas e lances de preços? (SOB
MINUTA), sendo vedado o substabelecimento. O nome e dados da Procuradora e os elementos relativos ao objeto do presente
instrumento foram fornecidos pelo Representante da Outorgante, que por eles se responsabiliza civil e criminalmente, isentando
esta Serventia de qualquer responsabilidade. ASSIM DISSE e me pediu que lavrasse esta Procuração, que lhe sendo lida e achada
conforme, foi aceita e assina Eu,_____________ Marcos Roberto Pereira, Escrevente Notarial, a digitei, a subscrevo, dou fé e
assino em público e raso. Campinas, São José/SC, 31 de maio de 2022.
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